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RESUMO 

 

Este estudo objetiva contextualizar a flexibilização da jornada de trabalho frente aos desafios 

da gestão universitária no âmbito das universidades públicas federais, abordando as temáticas 

gestão universitária, qualidade de vida, produtividade e jornada de trabalho. Para tanto, o 

artigo foi elaborado através de revisão bibliográfica, trazendo as visões de diversos autores. 

Neste estudo, fez-se uma contextualização da complexidade da gestão universitária, qualidade 

de vida, produtividade e jornada de trabalho com teorias que fornecem subsídios para reflexão 

acerca do tema. Abordou-se os desafios da gestão perante os entraves burocráticos atrelados à 

implantação da jornada flexibilizada, num cenário de insegurança jurídica pelo qual o país 

perpassa. Ao final, o estudo permite evidenciar, bem como refletir sobre a viabilidade de 

estudos futuros acerca do assunto, visando à gestão e manutenção da flexibilização, com 

vistas à maximização de entrega de resultados à sociedade. 
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

A universidade é a referência da pesquisa científica, bem como o espaço intelectual e 

acadêmico que forma cidadãos. Paralelamente, é também uma instituição tradicionalista, 

conservadora, burocrática, fragmentada e resistente a mudanças, apresentando dificuldades 

para buscar a inovação. Conforme afirma Vieira e Vieira (2004, p. 181), “É sabido que as 

universidades públicas são instituições recalcitrantes à mudança e muito rarefeitas à inovação, 

embora representem de per si o lugar onde, por objetivos fins, se gera conhecimento e 

inovação”. 

Os gestores de instituições de ensino federais convivem com o desafio de manter os 

servidores motivados com e para o trabalho. A burocracia característica do serviço público 

bem como a escassez de recursos financeiros, fragiliza a execução das atividades. Com isso, 

os entraves do cotidiano acabam levando as equipes ao esgotamento, perdendo motivação e 

qualidade no desempenho das tarefas. 

Conforme Paladini (2000) a estabilidade do servidor público é uma lei e uma cultura 

ainda comum e, ao mesmo tempo, um conceito e uma prática nociva à qualidade; sua 

qualificação em geral é baixa; existe uma cultura tradicional de descaso à coisa pública; o seu 

salário é baixo e não é geralmente aceito como função básica para contribuição positiva no 

resultado das universidades. 

Apesar disso, cada organização, pública ou privada, tem suas próprias características e 

um contexto específico. O perfil do servidor acaba por ser delineado conforme os estímulos 

que recebe, experiências às quais é submetido e ao tipo de gestão para a qual se reporta. O 

clichê do comodismo no serviço público devido às condições de estabilidade, conforme 

abordado por Paladini (2000), não pode ser generalizado.  A principal fonte de geração de 

qualidade é o servidor e, portanto, os resultados dependem de questões intrínsecas da pessoa, 

aliadas à gestão, padrão de liderança, qualidade de vida no trabalho. 

A universidade é constituída por um enorme elenco de atores que direta ou 

indiretamente são responsáveis pelo seu crescimento e desenvolvimento. Os três segmentos 

(docentes, discentes e técnico-administrativos), acrescidos do público externo que interage 

cotidianamente no ambiente universitário, dão origem a uma ampla comunidade, 

extremamente diferenciada e eclética, que faz da universidade, conforme Azevedo et al. 

(2011, p. 11), “um desses organismos complexos que não pode ser compreendido de uma 

forma simplista, porque está entrelaçado com todos os fenômenos que se referem à sociedade 

humana.” 

Diversas instituições e universidades públicas federais têm aderido à jornada de 

trabalho flexibilizada. Após muitas discussões, análises de legislações e decisões cautelosas, 

essa proposta começou a decolar. Mas é preciso cuidado. A continuidade da jornada de trinta 

horas depende daquele entrelaçamento, mencionado por Azevedo et al. (2011, p. 11). A 

universidade é entrelaçada, qualquer movimento pode ser sentido por todos seus 

componentes. O sucesso ou insucesso da flexibilização depende unicamente das pessoas. 

Evidentemente que todos estão submetidos às legislações pertinentes, que orientam e 

normatizam a jornada. Mas os servidores são protagonistas. É preciso demonstrar que a 

flexibilização pode, sim, ser a solução para muitos entraves institucionais, gerenciais e 

operacionais.  

O ser humano é complexo. A universidade é complexa. Gerir pessoas é um desafio. 

Principalmente quando parte-se do pressuposto de que é possível apenas estimular as pessoas. 

A motivação vem do indivíduo. Conforme Bergamini (1997) a motivação é como “uma força 

que se encontra no interior de cada pessoa e que pode estar ligada a um desejo. Uma pessoa 

não pode jamais motivar outra, o que ela pode fazer é estimular a outra. A probabilidade de 

que uma pessoa siga uma orientação de ação desejável está diretamente ligada à força de um 
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desejo”. Desta forma, entende-se que motivação é um impulso que surge de dentro de cada 

pessoa. Consequentemente, nada se pode fazer para conseguir motivação de uma pessoa a não 

ser que ela mesma esteja envolvida espontaneamente num determinado processo. 

A motivação ou desmotivação implica diretamente na produtividade do servidor. De 

acordo com França (2004) a produtividade tem sido definida como o grau de aproveitamento 

dos meios utilizados para produzir bens e serviços. Em geral, a perspectiva é aproveitar ao 

máximo os recursos disponíveis para chegar a resultados cada vez mais competitivos. 

Segundo o mesmo autor, o desafio é reconstruir, com bem-estar, o ambiente 

competitivo, altamente tecnológico, de alta produtividade do trabalho, e garantir ritmos e 

situações ecologicamente corretas. O bem-estar considera, no que tange à qualidade de vida 

no trabalho, as dimensões biológica, psicológica, social e organizacional de cada pessoa e 

não, simplesmente, o atendimento a doenças e outros sintomas de stress que emergem ou 

potencializam-se no trabalho. Trata-se do bem-estar no sentido de manter-se íntegra como 

pessoa, cidadão e profissional. 

Assim, o desenvolvimento deste artigo justifica-se por ser um estudo que aborda 

assuntos relevantes à discussão no âmbito da gestão universitária, relacionado-a aos temas 

qualidade de vida e produtividade no contexto da flexibilização da jornada de trabalho, de 

forma articulada ao meio acadêmico e considerando-se sua pertinência e aplicabilidade no 

campo da administração. Além disso, é um estudo importante, original e viável. Importante, 

pois relaciona-se a uma questão relevante que influencia a sociedade e merece atenção na 

literatura específica. Original, visto que a pesquisa e o assunto proporcionam resultados 

capazes de surpreender. É viável conforme prazos, recursos e disponibilidade de informações.  

O objetivo do artigo é apresentar uma revisão bibliográfica em torno dos temas gestão 

universitária, qualidade de vida, produtividade e jornada de trabalho. Busca-se trazer visões 

de diversos autores, permitindo relacionar os temas, apresentando seus principais aspectos 

para sintetizar e demonstrar a sua importância para a administração das organizações, ao 

encontro da situação problema que é a de discutir, com base na literatura, sobre a temática 

da flexibilização da jornada e sua influência na produtividade e qualidade de vida no 

trabalho.  
 O presente artigo está estruturado em três partes. Na primeira parte é apresentada a 

fundamentação teórica, trazendo as contribuições de diversos autores sobre a complexidade 

da gestão universitária; qualidade de vida no trabalho; produtividade e jornada de trabalho. Na 

segunda parte é apresentada a análise de resultados, com o contraponto das visões dos autores 

apresentadas na fundamentação teórica, trazendo o tema à discussão. Finalmente, são feitas as 

considerações finais. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

2.1 A COMPLEXIDADE DA GESTÃO UNIVERSITÁRIA 

Em nosso país, a Gestão Universitária, principalmente a partir da expansão da 

educação superior brasileira no início do século XXI, bem como da necessidade de 

profissionalização no que diz respeito à gestão dos processos organizacionais, tem se 

constituído num tema cujas discussões vêm assumido caráter permanente. Além do 

importante debate realizado nos últimos tempos em torno do referido assunto, é válido 

destacar que a universidade, assim como as demais instituições de Ensino Superior vem se 

consagrando como entidades extremamente relevantes para o desenvolvimento científico e 

tecnológico do Brasil a nível mundial.   
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É notável que a literatura pertinente ao tema relacionado à universidade converge 

para um ponto comum, indicando que essa instituição possui grande relevância e prestígio 

social, visto que representa o lócus onde se dá a produção e difusão do conhecimento. É, 

segundo Fávero (2000, p. 71), “[...] uma instituição dedicada a promover o avanço do saber, o 

espaço de invenção, da descoberta, da elaboração de teorias”. Sua existência é de fundamental 

importância para o desenvolvimento da sociedade, bem como, para ajudar a resgatar e 

entender melhor as origens de nossa formação intelectual e social. Nesse sentido, Salomão 

(2011, p. 11) ratifica que: 

 
[...] podemos considerar que a universidade foi o primeiro espaço de saber 

que contribuiu para a universalização do conhecimento e da integração das 

pessoas, onde se esboçou nossas identidades sociais e científicas; por meio 

de sua memória, poderemos compreender parte de nossa herança intelectual 

e o funcionamento de nossas sociedades. 

 

A universidade é constituída por um enorme elenco de atores que direta ou 

indiretamente são responsáveis pelo seu crescimento e desenvolvimento. Os três segmentos 

(docentes, discentes e técnico-administrativos), acrescidos do público externo que interage 

cotidianamente no ambiente universitário, dão origem a uma ampla comunidade, 

extremamente diferenciada e eclética, que faz da universidade, conforme Azevedo et al. 

(2011, p. 11), “um desses organismos complexos que não pode ser compreendido de uma 

forma simplista, porque está entrelaçado com todos os fenômenos que se referem à sociedade 

humana.”  

Os gestores universitários afirmam ter uma grande quantidade de tarefas inesperadas, 

fora do planejamento, como reuniões, atividades paralelas ao trabalho em si, num fluxo 

intenso e descontínuo. A atenção é desviada seguidamente, fragmentando suas ações e 

prejudicando seu processo decisório. 

Conforme Sales (2005), esses gestores tomam decisões por intermédio de interações 

diversas, ações isoladas e opiniões manifestadas esparsamente, às vezes, pouco coerentes. 

Aproximam-se dos problemas à medida que estes vão surgindo, na busca de soluções 

baseadas em informações parciais, imperfeitas e de primeira mão, quase sempre envoltas por 

grandes incertezas. 

A lógica racional da decisão não está presente na organização: é um processo 

comportamental condicionado por diversos fatores que não conduzem necessariamente a 

comportamentos coerentes com a lógica decisória.  

O gestor é parte do processo decisório organizacional e seu comportamento, conduta, 

atitudes, como o de qualquer funcionário é determinado e influenciado por fatores internos e 

externos à organização. Valores, bem como experiência em gestão, são variáveis que 

determinam o comportamento da pessoa, independente das decisões a serem tomadas.  

Considerando essa perspectiva, os gestores que operam em organizações complexas, 

como as universidades, hospitais, entre outras, encontram dificuldade de coordenar e controlar 

suas múltiplas atividades. Em função de seu tamanho ou da natureza complicada de suas 

operações, essas organizações apresentam um elevado grau de complexidade no que tange a 

sua estrutura e aos seus processos, tornando fortemente limitada a mensuração de seu 

desempenho, haja vista a diversidade de objetivos que possuem (SOUZA, 2009). 

Conforme Melo (2002), o espírito pluralista que encontra-se inserido no cerne das 

universidades de qualquer parte do mundo, admite a convivência entre grupos ou pessoas com 

pensamentos diversificados sobre questões variadas e extremas. Sob esse ponto de vista, é 

possível enxergar a universidade como sendo “[...] um ambiente onde consenso e adversidade 
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convivem sob a ótica da democracia, ensejando caminhos nem sempre facilmente imagináveis 

para solução de problemas” (MELO, 2002. p. 26). 

A difícil missão de gerir as universidades, considerando todas as suas nuances, não é 

uma constatação recente, conforme percebe-se no texto de Finger, (1991, p. 9), que ao tratar 

sobre esse aspecto afirma que “A universidade, desde o seu surgimento como instituição [...], 

tem representado um desafio aos que nela desempenham alguma função”. Dessa forma, 

levando em conta a peculiaridade e complexidade que compreende o ambiente acadêmico, 

técnico e administrativo universitário, pode-se deduzir o quão desafiador representa o trabalho 

nessas instituições, não somente para aqueles que encontram-se a frente de sua gestão, mas 

também, para os que são responsáveis direta ou indiretamente pela execução de suas 

atividades meio e fins.  

É possível perceber, portanto, o alto grau de dificuldade que enfrentam os 

administradores para gerir as universidades, especialmente se no cotidiano da gestão dessas 

instituições não estiverem incorporadas as importantes e essenciais ferramentas e práticas 

administrativas que possam contribuir para o alcance de seus objetivos.  

Nesse sentido, Norberto e Lima (2006) explicam que a universidade na condição de 

produtora do conhecimento por excelência, que prepara profissionais para atuarem em 

organizações públicas e privadas, e que fomenta projetos voltados à cidadania, deve levar em 

conta a importância da gestão estratégica, assim como, da utilização do planejamento 

estratégico no desenvolvimento de suas atividades, visto tratar-se de instrumento que 

contribui para a melhoria de sua gestão.  

É preciso buscar novas formas para gerir as universidades, voltadas efetivamente ao 

atendimento de suas necessidades específicas. Souza (2009, p. 22) destaca que: “Não é difícil 

perceber que as teorias organizacionais não dão conta da gestão das universidades, em razão 

da complexidade dessas instituições e das exigências da sociedade atual”. Nessa perspectiva, 

dado as peculiaridades que envolvem a universidade, assim como, a necessidade e 

importância do contínuo processo de sua evolução, é fundamental a realização de pesquisas 

acadêmicas que busquem desenvolver novas teorias voltadas especialmente para essas 

instituições que são diferenciadas em relação às demais. 

2.2 JORNADA DE TRABALHO  

Conforme Carmo (2001, p.15), o trabalho pode ser definido como toda atividade 

realizada pelo homem civilizado que transforma a natureza pela inteligência. E realizando 

essa atividade, o homem se transforma, se autoproduz e, ao se relacionar com outros homens, 

estabelece a base para as relações sociais.  

Segundo Lacombe e Heilborn (2003), o trabalho é o principal fator de produção de 

riqueza, pois só se pode consumir o que se produz. A maioria das discussões sobre o trabalho 

leva em conta os seguintes pressupostos: 

 
a) O trabalho é parte essencial da vida do homem: é ele, muitas vezes, quem 

define o papel de um indivíduo na sociedade; 

b) As pessoas tendem a gostar de seu trabalho ou a procurar trabalhos que 

lhes tragam satisfação; 

c) O trabalho é uma atividade social; 

d) O moral do trabalhador não tem relação com as condições materiais do 

trabalho. Itens como temperatura, iluminação, ruído e umidade afetam a 

saúde física e o conforto e não a motivação; 

e) Sob condições normais, o dinheiro é um dos incentivos menos 

importantes; 
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f) O desemprego é um poderoso incentivo negativo, porque elimina o 

homem de sua sociedade.  

 

É a partir do trabalho, que o homem torna-se ser social, distinguindo-se de todas as 

formas não humanas. Para Antunes (1999), o trabalho mostra-se como momento fundante de 

realização do ser social, condição para sua existência; “é o ponto de partida para a 

humanização e o motor decisivo do processo de humanização do homem” (ANTUNES, 1999, 

p. 123). 

A expressão jornada de trabalho refere-se ao tempo despendido com o trabalho 

remunerado e executado pelo trabalhador para um empregado. Usa-se a expressão 

flexibilização, quando se faz referência à redução de tempo dedicado ao trabalho no emprego, 

diário, semanal ou mensal (MOCELIN, 2011). 

Na percepção de Colnago (2012, p.37), a redução da jornada de trabalho está 

relacionada a diversos fatores caracterizadores de desenvolvimento de uma sociedade, tais 

como “desemprego, informalidade, ganhos de produtividade, distribuição de prosperidade, 

bem-estar, consumo de produtos e serviços, mudanças das características da oferta de 

trabalho, flexibilização da legislação trabalhista e criação de empregos”. Para a referida 

autora, a redução do tempo de trabalho é uma fonte independente de ganhos de produtividade, 

alcançados por meio de novas formas de organização do trabalho acrescidas do uso mais 

intensivo da mão de obra. 

Para Carneiro e Ferreira (2007), a redução de jornada nas IFES pode caracterizar uma 

medida de qualidade de vida no trabalho desde que os gestores das organizações façam alguns 

ajustes, como: 

a) identificar as áreas passíveis de se ajustarem à jornada reduzida, sem prejudicar 

suas atividades, por meio de fóruns com os coordenadores de equipe; 

b) estimular a autonomia e a delegação de poderes, para que os analistas possam tomar 

decisões na ausência de seus chefes (especialmente nos períodos em que suas jornadas não 

são sobrepostas). 

c) rever regras e procedimentos para diminuir o retrabalho e superar obstáculos 

burocráticos ou de hierarquia. 

d) corrigir os problemas que provocam o desconforto físico-ambiental (ruído, 

iluminação, temperatura, equipamentos, mobiliário). 

e) suprir as áreas carentes de pessoal, com abertura de processos seletivos. 

A preocupação com a qualidade do trabalho é cada vez maior, assim como a qualidade 

de vida. “O conceito de qualidade de vida no trabalho requer que as organizações sejam 

capazes de oferecer um trabalho qualificado, em vez de tarefas, e de juntar novamente o 

trabalho do indivíduo e à sua existência” (LACOMBE; HEILBORN, 2003 p.236). 

2.3 QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO 

Há vários fatores que levam os indivíduos à motivação ou desmotivação para a 

realização de suas atividades no que tange ao trabalho. Quando motivados, desenvolvem um 

nível satisfação que indica o grau de prazer em relação ao trabalho que executam.  

Para Ferreira, Neves e Caetano (2001, p. 290), a satisfação é um “conjunto de 

sentimentos e emoções favoráveis ou desfavoráveis resultantes da forma como os empregados 

consideram o seu trabalho”. Ferreira, Neves e Caetano (2001, p. 290-291), citando Locke 

(1976), apresentam nove dimensões de Satisfação no Trabalho:  

1. A satisfação com o trabalho, integrando interesses intrínsecos do trabalho, sua 

variedade, as oportunidades de aprendizagem, a dificuldade, a quantidade, as possibilidades 

do êxito ou controle sobre os métodos;  
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2. A satisfação com o salário, que considera a componente quantitativa de 

remuneração e a forma como é distribuída pelos empregados (equidade);  

3. A satisfação com as promoções, integrando as oportunidades de formação e outros 

aspectos de base que dão suporte à promoção;  

4. A satisfação com o reconhecimento, contemplando elogios ou críticas ao trabalho 

realizado; 

5. A satisfação com os benefícios, tais como as pensões, os seguros de doenças, as 

férias;  

6. A satisfação com a chefia, que inclui o estilo de liderança ou as capacidades 

técnicas e administrativas e, ainda, qualidades ao nível de relacionamento interpessoal;  

7. A satisfação com os colegas de trabalho, caracterizada pelas competências dos 

colegas, o apoio que estes prestam, a amizade que manifestam;  

8. A satisfação com as condições de trabalho, como, por exemplo, o horário de 

trabalho, os períodos de descanso, o local de trabalho e os aspectos ergonômicos; 9. A 

satisfação com a organização e com a direção, destacando-se as políticas de benefícios e 

salários.  

No item 8 apresentado por Ferreira, Neves e Caetano (2001) trata de uma relação da 

satisfação no trabalho com qualidade de vida no trabalho. Conforme Rodrigues (1994), a 

Qualidade de Vida no Trabalho tem interfaces com várias áreas do conhecimento, portanto, há 

diferentes conotações, sendo a mais objetiva e clara facilitar e satisfazer as necessidades dos 

trabalhadores, no desempenho de suas atividades. 

 O autor afirma ainda que a “QVT tem como base para mensuração a motivação e a 

satisfação em diferentes níveis [...]”, o que permite concluir que, a partir da motivação do 

trabalhador, pode ser medida a Qualidade de Vida no trabalho. Para Limongi-França (2004, p. 

24), “a base da discussão sobre o conceito de qualidade de vida encerra escolhas de bem-estar 

e percepção do que pode ser feito para atender às expectativas criadas tanto por gestores como 

por usuários de ações de qualidade de vida na empresa”. 

De acordo com Walton (1974, p. 11), a expressão Qualidade de Vida no Trabalho 

(QVT) tem sido usada para designar a preocupação com o resgate de “valores humanísticos e 

ambientais” que vêm sendo negligenciados em favor do avanço tecnológico, da produtividade 

e do crescimento econômico.  

Fernandes (1996) conceitua QVT como a “(...) gestão dinâmica e contingencial de 

fatores físicos, tecnológicos e sócio-psicológicos, que afetam a cultura e renovam o clima 

organizacional, refletindo-se no bem estar do trabalhador e na produtividade das empresas”. 

Para Fernandes (1996), a empresa só se desenvolve em bases fortes se atender às necessidades 

das pessoas, desenvolvendo e maximizando suas potencialidades. Para o autor, não se pode 

falar em qualidade de produtos e serviços se eles não são produzidos com qualidade de vida 

no trabalho.  

Assim, a QVT significa ouvir as pessoas e utilizar ao máximo sua potencialidade. 

Ouvir é procurar saber o que as pessoas sentem, o que querem, o que pensam  e utilizar do seu 

potencial para que elas se desenvolvam em conjunto e sintonia com a empresa ou instituição 

onde trabalham. 

2.4 PRODUTIVIDADE NO TRABALHO 

Um dos grandes desafios para empresas, tanto no serviço público como no privado, é 

o de manter altos índices de produtividade, numa realidade cada vez mais competitiva. A 

maioria das empresas ainda aposta que a produtividade só é alcançada através de uma 

dedicação total ao trabalho, principalmente naquelas em que as lideranças ainda 
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compreendem o ambiente de trabalho como uma extensão centralizadora e unidimensional 

das vidas pessoais dos colaboradores. 

Conforme Castro (2015), existem diversas formas para se alcançar resultados 

expressivos e com qualidade. Um colaborador satisfeito com a atividade que exerce, com a 

liderança que possui e com o reconhecimento de seu esforço, irá desempenhar melhor seu 

papel. Com um modelo de gestão, baseado na qualidade de vida no trabalho, onde todas as 

tarefas são voltadas a contemplar requisitos que tragam satisfação em se trabalhar, um 

ambiente propício ao desenvolvimento de tarefas, enfim, um profissional motivado e 

integrado, relacionando-se bem com todos da equipe de trabalho, sendo que uma boa 

aplicação da QVT pode propiciar à empresa uma maior produtividade. 

De acordo com França (2004) a produtividade tem sido definida como o grau de 

aproveitamento dos meios utilizados para produzir bens e serviços. Em geral, a perspectiva é 

aproveitar ao máximo os recursos disponíveis para chegar a resultados cada vez mais 

competitivos. 

Segundo o mesmo autor, o desafio é reconstruir, com bem-estar, o ambiente 

competitivo, altamente tecnológico, de alta produtividade do trabalho, e garantir ritmos e 

situações ecologicamente corretas. O bem-estar considera, no referente à qualidade de vida no 

trabalho, as dimensões biológica, psicológica, social e organizacional de cada pessoa e não, 

simplesmente, o atendimento a doenças e outros sintomas de stress que emergem ou 

potencializam-se no trabalho. Trata-se do bem-estar no sentido de manter-se íntegra como 

pessoa, cidadão e profissional. 

De acordo com Gil (2001) para as empresas tornarem-se competitivas, é necessário 

que seus recursos humanos apresentem elevados níveis de produtividade. Tanto é que, quando 

se fala da vantagem competitiva das nações, costuma-se apresentar os índices de 

produtividade de sua mão de obra. Essa produtividade, por sua vez, depende de dois fatores: 

capacitação e motivação. 

A qualidade de vida no trabalho vem se destacando na esperança de promover um 

envolvimento do ambiente de trabalho para com os funcionários de forma atrelada à 

motivação, trazendo um incremento da produtividade. Busca-se com a qualidade de vida no 

trabalho, oportunizar a satisfação das necessidades individuais no próprio ambiente do 

trabalho. 

A melhoria da produtividade é também um conceito que encontra suas raízes no 

dinamismo humano, por que tem indispensável conexão com a melhoria da qualidade de vida 

de cada individuo no trabalho e suas consequências fora dessa esfera. A melhoria do trabalho 

significa motivação, dignidade e grande participação no desenho e no desempenho do 

processo de trabalho na organização. Significa desenvolver indivíduos, cujas vidas podem ser 

produtivas em sentido amplo. (CASTRO, 2015) 

  

 

3. METODOLOGIA 

A pesquisa trata de um ensaio teórico e é do tipo descritivo com abordagem qualitativa 

e interpretativa. O estudo foi desenvolvido através de pesquisa bibliográfica comparando as 

teorias apresentadas e selecionando os textos considerados mais coerentes para a formulação 

da revisão bibliográfica. 

O espírito do ensaio teórico é a relação permanente entre o sujeito e objeto, constituído 

pela interação da subjetividade com a objetividade dos envolvidos. Neste contexto, o ensaio, 

se tornou uma forma respeitável; sua novidade estava na louvação do eu. Sua razão de ser era 

a noção de que os pensamentos, sentimentos, incertezas, certezas e contradições de uma 

pessoa merecem divulgação e em seguida atenção de outras (BOORSTIN, 1995).  
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4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Conforme Azevedo et al. (2011, p. 11), a universidade pode ser definida como “um 

desses organismos complexos que não pode ser compreendido de uma forma simplista, 

porque está entrelaçado com todos os fenômenos que se referem à sociedade humana.” O ser 

humano é complexo. A universidade é um organismo vivo, sendo o resultado da interação dos 

diversos atores complexos que geram o meio complexo da universidade. As diversas 

categorias que compõem essa realidade, tanto internas como externas à universidade, nutrem 

o contraponto da mudança, no sentido de gerar e regenerar conhecimento, ao mesmo tempo 

que são engessadas, conservadoras e resistentes à mudança.  

Morin (2002) destaca que a complexidade da universidade se expressa por meio de 

sua essência, de seu conceito e de sua função. Ao analisar tal instituição, levando em conta 

esse contexto, o autor afirma que a mesma é conservadora, regeneradora e geradora. 

Porém, as universidades precisam inovar mais com iniciativas práticas para 

desenvolver aspectos que estejam dificultando o desenvolvimento dessas instituições. Logo, é 

imprescindível que mudanças aconteçam a partir de intervenções criativas com o fito de 

torná-las menos burocráticas, mais dinâmicas e flexíveis, para que possam alcançar 

plenamente sua missão institucional e, por consequência, proporcionar à sociedade um maior 

grau de satisfação. 

Há um conjunto de fatores complexos que dificultam às universidades federais o 

alcance de resultados mais satisfatórios. Os processos de gestão ainda sofrem com o excesso 

de burocracia, devido à grande quantidade de controles que acabam por prejudicar o 

andamento e atendimento das necessidades, tanto internas como externas. As rápidas 

transformações do meio externo também dificultam o acompanhamento pelas universidades, 

que desfavorece, também, a manutenção da qualidade da formação dos profissionais 

entregues ao mercado de trabalho. 

Desta forma e diante das limitações existentes, a motivação dos servidores acaba 

sendo um dos poucos meios viáveis aos gestores para atingir a eficiência, quiçá o único 

realmente disponível. A preocupação dos líderes das universidades públicas com a disposição 

para o trabalho das suas equipes sempre será um fator de grande peso, por serem estas 

instituições intensivas em capital humano. 

Nesse contexto, afirma-se que é a partir do trabalho, que o homem torna-se ser social, 

distinguindo-se de todas as formas não humanas. Para Antunes (1999), o trabalho mostra-se 

como momento fundante de realização do ser social, condição para sua existência; “é o ponto 

de partida para a humanização e o motor decisivo do processo de humanização do homem” 

(ANTUNES, 1999, p. 123). 

Ainda assim, é preciso compreender o ambiente de trabalho não se define como uma 

extensão centralizadora e unidimensional das vidas pessoais dos colaboradores. Aliar trabalho 

produtivo,, motivação e qualidade de vida é primordial. 

Na percepção de Colnago (2012, p.37), a redução da jornada de trabalho está 

relacionada a diversos fatores caracterizadores de desenvolvimento de uma sociedade, tais 

como “desemprego, informalidade, ganhos de produtividade, distribuição de prosperidade, 

bem-estar, consumo de produtos e serviços, mudanças das características da oferta de 

trabalho, flexibilização da legislação trabalhista e criação de empregos”. 

Atualmente, a flexibilização no serviço público tem sido alvo de debates polêmicos. 

Diante da insegurança jurídica que a atualidade perpassa, a redução da jornada de trabalho 

tem sido monitorada constantemente a fim de comprovar sua viabilidade e benesses trazidas 

ao atendimento do cidadão, diante do horário de atendimento ininterrupto dos setores 

flexibilizados. Mesmo assim, ainda não há estudos que comprovem até que ponto a jornada 
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flexibilizada realmente melhorou a qualidade de vida dos servidores, tampouco acerca do 

ganho de produtividade. 

 Para Limongi-França (2004, p. 24), “a base da discussão sobre o conceito de 

qualidade de vida encerra escolhas de bem-estar e percepção do que pode ser feito para 

atender às expectativas criadas tanto por gestores como por usuários de ações de qualidade de 

vida na empresa”. Por outro lado, de acordo com Walton (1974, p. 11), a expressão Qualidade 

de Vida no Trabalho (QVT) tem sido usada para designar a preocupação com o resgate de 

“valores humanísticos e ambientais” que vêm sendo negligenciados em favor do avanço 

tecnológico, da produtividade e do crescimento econômico.  

No serviço público, os gestores convivem com o desafio de manter o interesse de sua 

equipe gerando esperança e motivação e, assim, propiciando um ambiente agradável e 

saudável de trabalho. Isso ajuda a conduzir para melhores resultados e aumento de 

produtividade. 

Conforme Castro (2015), existem diversas formas para se alcançar resultados 

expressivos e com qualidade. Um colaborador satisfeito com a atividade que exerce, com a 

liderança que possui e com o reconhecimento de seu esforço, irá desempenhar melhor seu 

papel. Com um modelo de gestão, baseado na qualidade de vida no trabalho, onde todas as 

tarefas são voltadas a contemplar requisitos que tragam satisfação em se trabalhar, um 

ambiente propício ao desenvolvimento de tarefas, trará condições para o desenvolvimento de 

um profissional motivado e integrado, relacionando-se bem com todos da equipe de trabalho, 

sendo que uma boa aplicação da QVT pode propiciar à empresa uma maior produtividade. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Diante do atual contexto político, econômico e social que vivenciamos no Brasil, 

marcado pelas exigências crescentes de mudança e inovação em todas as áreas, não é possível 

admitir que as universidades federais brasileiras conservem-se burocráticas, lentas, 

ineficientes e, sobretudo, resistentes a mudanças. Elas não devem se acomodar com o simples 

cumprimento de tarefas operacionais ou obrigações legais e regimentais, permanecendo com 

o foco voltado somente ao seu ambiente interno. Ao contrário, têm que necessariamente 

dirigir seu olhar para fora, para o macro ambiente que tanto tem a oferecer em termos de 

oportunidades e de crescimento.  

Considerando esse ponto de vista, Melo (2013, p. 7) afirma que “A Universidade não 

pode mais continuar sendo uma ilha. Precisa destruir a histórica ‘torre de marfim’, e construir 

pontes para compartilhar conhecimentos. Principalmente, descer do pedestal, sair de dentro de 

si mesma e interagir com a sociedade [...]”. 

As universidades precisam inovar mais com iniciativas práticas para desenvolver 

aspectos que estejam dificultando o desenvolvimento dessas instituições. Logo, é 

imprescindível que mudanças aconteçam a partir de intervenções criativas com o fito de 

torná-las menos burocráticas, mais dinâmicas e flexíveis, para que possam alcançar 

plenamente sua missão institucional e, por consequência, proporcionar à sociedade um maior 

grau de satisfação.  

Há um conjunto de fatores complexos que dificultam às universidades federais o 

alcance de resultados mais satisfatórios. Os processos de gestão ainda sofrem com o excesso 

de burocracia, devido à grande quantidade de controles que acabam por prejudicar o 

andamento e atendimento das necessidades, tanto internas como externas. As rápidas 

transformações do meio externo também dificultam o acompanhamento pelas universidades, 

que desfavorece, também, a manutenção da qualidade da formação dos profissionais 

entregues ao mercado de trabalho. 



 

11 
 

Além disso, recentemente as universidades públicas cada vez mais vêm perdendo 

espaço para as particulares, que acabaram por formar um forte bloco concorrente, confirmado 

principalmente pelo crescente número de instituições. 

Desta forma e diante das limitações existentes, a motivação dos servidores acaba 

sendo um dos poucos meios viáveis aos gestores para atingir a eficiência, quiçá o único 

realmente disponível. A preocupação dos líderes das universidades públicas com a disposição 

para o trabalho das suas equipes sempre será um fator de grande peso, por serem estas 

instituições intensivas em capital humano.  

No serviço público, os gestores convivem com o desafio de manter o interesse de sua 

equipe gerando esperança e motivação e, assim, propiciando um ambiente agradável e 

saudável de trabalho. Isso ajuda a conduzir para melhores resultados, propondo uma visão 

orientadora sobre o que fazer em termos pessoais e profissionais para resistir às adversidades 

e também aos fracassos. Manter e ser referência em integridade, maturidade e disposição de 

ânimo para a execução das tarefas também faz diferença. 

Diversos são os desafios impostos à universidade e a sua gestão diante do contexto e 

de uma sociedade líquida na qual esta se insere. A sociedade da era do conhecimento requer 

uma universidade que esteja em sintonia com a realidade dos cidadãos e com as necessidades 

do mercado de trabalho.  

É nesse contexto que se insere a polêmica realidade da jornada flexibilizada de trinta 

horas. Estar em sintonia com a realidade dos cidadãos significa conseguir acompanhar a 

instabilidade de demandas impostas pelo público e suas constantes transformações. O 

cotidiano dinâmico da sociedade gera um furor e um ritmo frenético ao qual a universidade 

não está acostumada. E agora, são dados os primeiros passos na direção de uma evolução em 

sintonia com a sociedade moderna.  

Ao refletir-se tanto no âmbito interno quanto externo da universidade, a jornada 

flexibilizada, pode ser sim, uma boa opção. Isso pressupõe estudos futuros. É preciso realizar 

pesquisa acerca dos comportamentos da comunidade universitária e externa e também da 

efetividade das trinta horas, no que tange à qualidade de vida dos servidores e à 

produtividade, sob a ótica dos resultados entregues ao cidadão. 

Através deste artigo apresentou-se uma revisão bibliográfica em torno dos temas 

gestão universitária, qualidade de vida, produtividade e jornada de trabalho, trazendo visões 

de diversos autores e relacionando temas. Com isso, propiciou-se reflexões acerca da 

flexibilização da jornada de trabalho e como esta pode influenciar na produtividade e 

qualidade de vida no trabalho, sendo frutíferas para o desenvolvimento de estudo futuro, para 

que traga respaldo para a efetiva gestão e manutenção da flexibilização da jornada nas 

instituições de ensino federais. 
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